PROJETO DE LEI Nº 9/2021
ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 1.690/2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FELIPE VOIGT, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, fazer saber aos habitantes deste município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam alterados os §§ 3º e 4º do Art. 3º da Lei Municipal n.º 1.690/2008, de 28 de outubro de 2008, que passa a viger com a seguinte redação
[...]

§3º O processo seletivo simplificado ao qual alude o caput poderá ser de provas, de títulos, ou de provas e títulos.
§4º Na hipótese de o processo seletivo simplificado considerar a titulação como critério eliminatório ou classificatório, a análise dos títulos deverá se basear em critérios objetivos, devidamente indicados no edital do processo seletivo simplificado, sendo vedada qualquer análise subjetiva do currículo dos candidatos.
[...]

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Art.2º, da Lei nº 1.669/2008, de 17 de junho de 2008. 
Schroeder, 7 de maio de 2021.
FELIPE VOIGT








Prefeito Municipal

Aprov. em 1ª disc. em ______/______/______.

Aprov. em 2ª disc. em ______/______/______.

SANCIONADA EM ______/______/______.
PROJETO DE LEI Nº 9/2021

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente.
Senhores Vereadores. 
O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, propor a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei em questão, que altera a Lei Municipal n.º 1.690/2008, de 28 de outubro de 2008, ajustando a forma de contratação dos funcionários temporários.
A contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público é prevista pelo art. 37, IX, da Constituição Federal, que dispõe que a lei (local) estabelecerá em que situações poderá ser efetivada.


É de competência do respectivo Ente a edição de lei para regulamentar a norma constitucional, a qual deve dispor, entre outros, sobre as hipóteses e condições em que poderão ser realizadas admissões temporárias de pessoal para atender a necessidade de excepcional interesse público, o prazo máximo de contratação, a viabilidade de prorrogação ou não do contrato e sua limitação, bem como sobre a possibilidade de nova contratação da mesma pessoa, carga horária, remuneração, regime a que se submete a contratação, a obrigatoriedade de vinculação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), em face do art. 40, § 13, da Constituição Federal (redação da EC n. 20/98), direitos e deveres dos contratados, a forma e condições de admissão, critérios de seleção, a definição das funções que poderão ser objeto de contratação temporária, o número limite de admissões temporárias; os procedimentos administrativos para a efetivação das contratações.

A norma atualmente vigente já prevê tais elementos. Contudo, no que diz respeito à forma de contratação, verifica-se a necessidade de ajuste, especialmente para fazer frente ao atual momento de pandemia, que dificulta a realização de quaisquer atividades presenciais, sob pena do Poder Público ser incoerente diante das demais ações que executa regularmente no combate à COVID-19.

O que se pretende, com este Projeto de Lei, é a permissão para que seja realizado processo seletivo simplificado apenas com base na titulação dos candidatos, o que é atualmente vedado pela lei municipal que se pretende alterar. Tal modificação permitiria a realização, com mais segurança sanitária, dos processos seletivos para a contratação de profissionais da educação e da saúde, que estão atualmente com uma taxa de rotatividade elevada, e que precisam ser substituídos com celeridade.

Frise-se que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina já se posicionou pela possibilidade de realização de processos seletivos simplificados apenas com base na titulação, como pode ser verificado no excerto extraído do Prejulgado nº 2041, que segue:

PREJULGADO:2041

Nos casos de contratação de pessoal por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, pode o Município escolher os critérios que serão adotados no processo seletivo simplificado, respeitada a publicidade, normatização e objetividade na avaliação, que poderá ocorrer unicamente com base no exame de títulos.

Processo:
CON-09/00627280

Parecer:
COG-706/09

Decisão:
815/2010

Origem:
Cliente

Relator:
Adircélio de Moraes Ferreira Junior

Data da Sessão:
29/3/2010

Data do Diário Oficial:
5/4/2010

Processos com Decisões Análogas:

nº Processo
Item do Prejulgado
nº Parecer
nº Decisão
Data Decisão

CON-07/00413340
3 e 7.
COG-530/05
4112 
18/12/2007

Portanto, nesse sentido solicita-se a aprovação deste Projeto de Lei, tendo em vista o interesse público envolvido.

Schroeder, 7 de maio de 2021.

FELIPE VOIGT

Prefeito Municipal

